INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2009/2010
Instrumento Normativo de Trabalho, que entre si celebram, de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais – SINDEC/MG, e de outro a Associação dos Empregados do Sistema Operacional de Ciência e Tecnologia - ASSECT, ambos por seus representantes legais, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA:

As partes firmam o presente instrumento normativo de Trabalho, em 06 (seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando-se em 1º (primeiro) de maio de 2009, e expirando-se em 30 de abril de 2010.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DATA BASE:
Fica mantida a data base em 1º de maio de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE SALARIAL:

A entidade empregadora reajustará o salário de todos os seus empregados em primeiro de maio de 2009, pelo percentual de 6% (Seis por cento).

CLAUSULA QUARTA – DO PISO SALARIAL:
Nenhum empregado poderá ser admitido ou perceber salário inferior a quantia de R$ 480,00 (Quatrocentos e oitenta reais) mensais durante o contrato de experiência de 90dias, após a experiência o salário passará a ser R$ 515,00 (Quinhentos  e quinze reais) mensais.
CLÁUSULA QUINTA – DATA DE PAGAMENTO:
Os salários mensais serão quitados até o 5º dia útil de cada mês.
CLÁUSULA SEXTA – DAS FALTAS ABONADAS:
Serão abonadas as seguintes ausências ao serviço:

a) 05 (cinco) dias úteis consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

b)  02 (dois) dias em caso de falecimento do cônjuge ou companheiro(a), ascendentes, descendentes, irmãos ou de pessoa que comprovadamente viva sobre sua dependência econômica;

c) 02 (dois) dias consecutivos ou não, para alistamento militar. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS VALES TRANSPORTE:

Em cumprimento ás disposições da lei nº 7.418/85, com redação dada pela lei nº 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo decreto nº 95.247, de 16/11/87, a entidade empregadora concederá gratuitamente vales-transporte a todos os seus empregados.
CLÁUSULA OITAVA - LANCHE

A entidade empregadora fornecerá gratuitamente 01 (um) lanche diário a todos os seus empregados, composto no mínimo de pão c/ manteiga.

CLÀUSA NONA – CESTA BÀSICA:

A entidade empregadora fornecerá cesta básica a todos os seus empregados da seguinte forma, de 3 em 3 meses o funcionário receberá uma cesta totalizando 4 cestas durante a vigência do acordo. Que compõe de:
5 kg de Arroz

5 kg de Açúcar

2 kg de Feijão 

1 kg de Farinha de Trigo 

500g de Café Moído 
200g de Tempero

1 Pacote de Macarrão

2 Latas de Óleo 

CLÁUSULA NONA – DOS UNIFORMES:
Fica garantido o fornecimento gratuito de 02 (dois) uniformes completos de trabalho por ano, para todo o, pessoal que exerçam suas funções nas sedes campestres, ou que exigirem seu uso, e ainda, de todo o material e equipamento de segurança individual, necessário para o correto e seguro desempenho de suas funções.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO TRÂNSITO DOS DIRETORES:
Será permitido o acesso dos Diretores do Sindicato Profissional às dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO QUADRO DE AVISOS:
A entidade empregadora manterá um quadro de avisos, em local visível e de fácil acesso aos empregados, para informações gerais aos mesmos, desde que não envolva matéria política partidária e nem ofensa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DESCONTO ASSISTÊNCIAL:
Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 3% (três por cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do sindicato profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (dez) dias, contados a partir da homologação deste instrumento normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar copia da carta de oposição de seu empregado, junto a secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta clausula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

Parágrafo Terceiro: A quantia arrecadada será repassada ao Sindicato Profissional até o 10º (décimo) dia após o desconto, juntamente com a relação nominal dos empregados, com os respectivos salários e valores descontados.

Parágrafo Quarto: Caso não seja obedecido o prazo estabelecido no “caput” desta cláusula a empresa pagará 10% (dez por cento) a título de multa, além da correção monetária pelos dias de atraso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DESCONTO MENSALIDADE DO SINDICATO:

O empregador descontará, mensalmente, em folha de pagamento de seus empregados associados a mensalidade social do Sindicato Profissional, repassando ao sindicato a quantia arrecadada até o 10º (Décimo) dia após o desconto.

Parágrafo Único: Caso não seja obedecido o prazo estabelecido no “caput” desta cláusula a empresa pagará 10% (Dez por Cento) de multa, além da correção monetária pelos dias de atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO LAZER DO TRABALHADOR:
A entidade empregadora garantirá a todos os empregados o direito a participar com a família, do uso de todas as dependências do clube nos dias de folga, ou fará convênio com outras entidades que promovam atividades recreativas e culturais, sem nenhum ônus para o empregado, ou ainda arcará com anuidade para confecção da carteira junto ao SESC.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO:

A qualquer momento as partes podem revisar os termos do presente Acordo Coletivo, notadamente, quando houver alteração na legislação salarial ou nas condições sociais e econômicas do país, ou outro qualquer fato superveniente que venha modificar as condições verificadas quando da assinatura do presente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA JORNADA DE TRABALHO:

Será permitida a jornada de trabalho de 12 (doze) horas de serviço por 36 (trinta e seis) horas de descanso, para os empregados que prestarem serviços no clube.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO DESCUMPRIMENTO:

Constatado o descumprimento quaisquer das cláusulas do presente acordo, será aplicada uma multa equivalente a 05 (cinco) salários mínimos, importância esta que reverterá em favor de cada parte prejudicada.  

Belo Horizonte, 09 de Julho de 2009.
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